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PETROLEIROS SÃO NOVAMENTE CHAMADOS 

A DEFENDER A PETROBRÁS
Os petroleiros de todo o país 
estão sendo novamente chamados 
a defender a Petrobrás. Um 
projeto do senador José Serra 
(PSDB/SP), representa uma grande 
ameaça ao atual sistema de 
partilha do pré-sal. A aprovação 
do projeto representaria tirar o 
controle do governo diante dos 
recursos brasileiros, o que afetará 
a soberania e prejudicará os 
investimentos em áreas 

importantes. LEIA MAIS NA 
PÁGINA 3. 

SINDIPETRO-RS convida 

petroleiros a participarem da 

atividade. Será dia 25 de junho, 

quinta-feira, às 14 horas, no 

Teatro Dante Barone, da 

Assembleia Legislativa

Nesta quinta, 25, acontecerá a 

audiência pública da Comissão de Direitos 

Humanos e Legislação Participativa (CDH) 

do Senado Federal, presidida pelo 

Senador Paulo Paim, para debater o 

projeto que regulamenta a terceirização 

(PL 4330/04, agora PLC 30/2015). A data 

marcará mais um dia de mobilizações 

contra a proposta de terceirização em 

todas as atividades da empresa. 

Antes da audiência, será realizada 

uma marcha contra a proposta que terá 

concentração em frente à Federasul a 

partir das 11h, de onde sairá uma 

caminhada rumo à ALRS, com um ato na 

Praça da Matriz (em frente ao Legislativo). 

A Comissão está realizando 

audiências em todos os estados para 

AUDIÊNCIA PÚBLICA SOBRE TERCEIRIZAÇÃO

debater a terceirização. O objetivo é 

mobilizar a sociedade para rejeitar o 

projeto da Câmara. 

O PL representa um dos maiores 

ataques aos direitos dos trabalhadores em 

andamento no Congresso, o que exige uma 

forte mobilização da sociedade para que a 

proposta não seja aprovada no Senado 

Federal. O resultado será: demissões, perda 

de direitos históricos como férias, 13º 

salário, FGTS, entre outros. Além disso, 

haverá aumento na precarização das 

relações de trabalho, redução de salários e 

aumento dos acidentes. 

Luta contra o PL da terceirização tem sido motivo de diversas manifestações da categoria

Confira a programação
 11h – Concentração na sede da Federasul (Largo Visconde do Cairú, 17 – ao 

lado do Mercado Público);

 12h – Caminhada até a Assembleia Legislativa;

 13h – Chegada na  Praça da Matriz e ocupação dos espaços do Teatro Dante 

Barone.
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O SINDIPETRO-RS esteve presente, representado pelos 

diretores Hélio Libório e Orlando Franco, entre os dias 28 e 29 

de maio, no XVI Congresso Nacional da Anapar, em Brasília. 

Cerca de 350 pessoas se reuniram para debater a 

sustentabilidade da previdência social, o incentivo à 

previdência complementar, a rentabilidade dos investimentos, 

a solvência dos planos de benefícios, as perspectivas de 

geração de benefícios nos planos CD e CV e a atuação dos 

representantes dos participantes nos fundos de pensão. 

A principal palestra foi do Ministro da Previdência Social, 

Carlos Gabas, que falou das perspectivas da previdência pública 

e complementar no Brasil.O ministro disse que a interação com 

os participantes do fundo de pensão é de grande importância e 

que está aberto para ouvir a todos: “Não queremos fazer uma 

gestão de gabinete. Queremos interação, estamos abertos aos 

diálogos”, enfatizou o ministro.  O restante dos debates ficaram 

por conta de professores universitários, especialistas em 

previdência,dirigentes de fundos de pensão, atuários, 

consultores e advogados. No final do Congresso, os 

participantes aprovaram as teses e o plano de ação para 2015. 

16º CONGRESSO NACIONAL DA ANAPAR

REUNIÃO DA COMISSÃO 
ESTADUAL DO BENZENO

Será na sede do SINDIPETRO-
RS, dia 25, às 14 horas

O Sindicato sediará, no dia 25 de 
junho, quinta-feira, às 1 horas, a reunião 
da Comissão Estadual do Benzeno (CEBz). 

Durante o encontro serão tratados 
temas como apresentação dos itens 
discutidos da  reunião da Comissão 
Nacional do Benzeno, realizada entre os 
dias 10, 11 e 12 de junho; o andamento da 
instalação do sistema de tratamento de 
vapores do Terminal de Rio Grande; o 
tratamento de resíduos contendo benzeno pela empresa Santhinner; a Logística 
Braskem; o Seminário de Segurança para empresas Transportadoras de Benzeno; 
as Visitas Técnicas da Comissão Estadual do Benzeno; indicadores biológicos de 
exposição; SIMPEQ Rio Grande do Sul; e a definição de datas e locais das próximas 
reuniões.

Petrobrás continua 
tentando impedir 

avanços
A pos tu ra  au to r i tá r ia  e  

t rucu lenta  da  Pet robrás  fo i  

denunciada pelos representantes dos 

trabalhadores na reunião da 

Comissão Nacional Permanente do 

Benzeno (CNPBz). Foi denunciado 

que a empresa vem atuando 

sistematicamente para tentar barrar 

todas as propostas que visem 

garantir a saúde e a segurança dos 

trabalhadores expostos ao benzeno, 

a g e n t e  q u í m i c o  a l t a m e n t e  

cancerígeno.

Em cada reunião fica clara a 

orientação dos gestores da Petrobrás 

para tentar desqualificar a Comissão, 

controlando a bancada dos patrões 

para enfraquecer as representações 

dos trabalhadores e do governo.

No período de 1º a 5 de julho, a FUP realiza em Guararema, 

interior de São Paulo, a sua V Plenária Nacional (V PlenaFUP). 

Devem participar do encontro cerca de 150 delegados de todos 

os sindicatos fupistas do país. Este ano o encontro terá como 

tema “Defender a Petrobrás é defender o Brasil”, e será 

realizado na Escola Nacional Florestan Fernandes, centro de 

formação de lideranças do MST, que completa dez anos de 

existência.

No encontro serão debatidas as propostas definidas nos 

congressos estaduais. No RS, o Congresso foi realizado dia 30 

de junho e, além da definição dos delegados, também 

deliberou como propostas para serem levadas ao PlenaFUP:

Correção da tabela salarial pelo ICV do Dieese, mais Ganho 

real igual a média dos últimos dois anos do Produto Interno 

Bruto (PIB) da Indústria Extrativa;

Reenquadramento dos Inspetores de Segurança no Grupo B 

na tabela salarial do nível médio;

Isonomia no pagamento dos níveis 2004-2005-2006, para 

todos os aposentados, aposentadas e pensionistas;

Incorporação da Transpetro, pela Petrobrás;

Alteração da denominação de adicional de "gasodutos" para 

adicional de "dutos";

Retomada do fórum de efetivo para reposição do pessoal do 

Sistema Petrobrás, entre outros.

A partir das propostas das bases dos sindicatos e dos 

debates, no encontro, será definida a pauta da campanha 

salarial dos petroleiros para este ano e as principais lutas da 

categoria para o próximo período. 

PlenaFUP: ESTÁ CHEGANDO A HORA!
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O Projeto de Lei do Senado (PLS) 131, 

de 2015, altera a Lei de Partilha nº 12.351, 

de 2010, que estabelece a participação 

mínima de 30% da Petrobras no consórcio 

de exploração do pré-sal e a sua 

responsabilidade obrigatória na  “condu-

ção e execução, direta ou indireta, de todas 

as atividades de exploração, avaliação, 

desenvolvimento, produção e desativação 

das instalações de exploração e produção”.

Caso seja aprovado no Senado – o 

PLS ainda tramitará na Câmara, antes de 

voltar a sua casa de origem –, o projeto 

será votado em regime de urgência sem 

passar por comissões. No trâmite 

normal, ele seria apreciado pelas 

comissões do Senado de Constituição, 

Justiça e Cidadania (CCJ), de Assuntos 

Econômicos (CAE) e de Serviços de 

Infraestrutura (CI).

A aprovação do projeto represen-

taria tirar o controle do governo diante 

dos recursos brasileiros, o que afetará a 

soberania e prejudicará os investimen-

tos em áreas importantes, já que de 

todo o recurso explorado no pré-sal, há 

um fundo que vai para a educação e a 

saúde. Se esse projeto for votado, entre 

outras coisas isso significa menos 

recurso federal para essas áreas. 

Apesar de entendermos que o 

monopólio estatal do petróleo é, sem 

sombra de dúvidas, a melhor alternativa 

para exploração do petróleo brasileiro, o 

atual modelo de partilha representa um 

enorme avanço em relação à concessão, 

vigente desde o Governo FHC. 

Entre as razões para o empenho do 

senador José Serra na aprovação do 

projeto, está o fato de ter recebido recursos 

de multinacionais do petróleo nas eleições 

de 2010, segundo um vazamento no 

WikiLeaks.

Proposta antiga
Entregar o petróleo brasileiro ao 

capital internacional é um sonho antigo 

de Serra e sua turma. No governo FHC 

(1995-2002), cumprindo acordo com o 

FMI, já havia sinais de vender o restante 

das ações não votantes da empresa, 

inclusive houve proposta de troca o 

nome da empresa para Petrobrax.

LUTA EM DEFESA DA PETROBRÁS
Proposta que pode acabar com o atual sistema de partilha do pré-sal pode ir à votação ainda este mês

14 razões para manter a atual lei da partilha 
1. Possibilitar maior controle sobre a taxa de produção e evitar a extração predatória - 
Ter a Petrobrás como operadora única possibilita maior controle social e diminui o 
risco de exploração predatória dos campos do pré-sal, caso sejam leiloados;
2. Evitar o risco de fraude na medição da vazão do petróleo produzido e a 
consequente redução da fração partilhada com a União;
3. Evitar o risco de fraude na medição dos custos dos empreendimentos e da operação 
com a consequente redução da fração de petróleo partilhada com a União;
4. Conduzir os empreendimentos e possibilitar a adoção de política industrial para 
desenvolver fornecedores locais, em bases competitivas, e promover tecnologias nacionais;
5. Garantir o desenvolvimento tecnológico e as decorrentes vantagens comparativas;
6. A Petrobrás detém tecnologia, capacidade operacional e financeira para liderar a 
produção, na medida do interesse social e do desenvolvimento econômico nacional;
7. A Petrobrás se arriscou e fez enormes investimentos para descobrir o petróleo na 
camada do pré-sal;
8. A operação e a máxima participação da Petrobrás nos consórcios permitem que 
maior parcela dos resultados econômicos sejam destinados para atender às 
necessidades e garantir os direitos dos brasileiros;
9. Promover a geração de mais empregos de qualidade no Brasil;
10. A operação e a máxima participação da Petrobrás nos consórcios permitem que 
maior parcela do petróleo produzido seja propriedade da União garantindo 
vantagem geopolítica estratégica;
11. Não há necessidade de novos leilões e de urgência no desenvolvimento de novos 
campos para atender e desenvolver o mercado interno. Os campos já leiloados e em 
desenvolvimento, além dos campos em operação, são suficientes para atender ao 
mercado interno por décadas;
12. Os riscos são mínimos, a produtividade dos campos operados pela Petrobrás é alta 
e os custos são conhecidos pela companhia;
13. Manter a Petrobrás em vantagem na comparação com seus competidores;
14. O petróleo não é uma mercadoria qualquer e não existe substituto potencial 
compatível para a produção de combustíveis líquidos, petroquímicos e fertilizantes.

SERRA E A CHEVRON
Em 2010, o Wikileaks 

vazou um bilhete diplo-

mático norte-americano 

que mencionava reunião 

entre Serra e a diretora da 

Chevron, Patrícia Pradal. 

No encontro, o tu-

cano confessou que se 

PSDB voltasse ao poder, iria mudar as regras de partilha, beneficiando a indústria 

americana: “Deixa esses caras [do PT] fazerem o que eles quiserem. As rodadas de 

licitações não vão acontecer, e aí nós vamos mostrar a todos que o modelo antigo 

funcionava... E nós mudaremos de volta".
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O presidente Aldemir Bendine 
cobrou, a FUP e seus Sindicatos 
responderam, encaminharam na nesta 
sexta-feira(19) um conjunto de propostas 
dos trabalhadores para o Plano de 
Negócios e Gestão 2015-2018. A proposta 
destaca ações fundamentais par balizar o 
Plano de Negócios e Gestão, da empresa, 
nos próximos anos. Como exemplo, a 
necessidade da companhia garantir o 
crescimento de forma integrada, como 
vem fazendo desde 2003, quando deu 
uma guinada se posicionando como 
empresa estratégica comprometida com o 

desenvolvimento do país.

Nesse contexto, esta 
destacado:

 Consolidar o papel de empresa de 

energia integrada – concretizar a 
construção das refinarias Abreu e 
Lima (PE), do Comperj (RJ) e da 
Unidade de Fertilizantes Nitroge-
nados III (FAFEN-MS); incorporar a 
FAFEN-PR (Araucária Nitrogenados) 
nas empresas do Sistema.

 Garantir condições adequadas e 

seguras de trabalho – abertura de 

novos concursos públicos, tanto para 
repor as vagas do PIDV, como para 
recompor os efetivos das unidades 
com déficit de trabalhadores; redefinir 
uma nova política de SMS, a partir das 
propostas dos trabalhadores.

 Fortalecer a cadeia produtiva da 

indústria nacional de petróleo e gás 
– manutenção dos investimentos no 
Bras i l ,  com cont ratação de 
plataformas, sondas, embarcações 
de apoio e demais equipamentos e 
serviços; ampliação da política de 
conteúdo nacional. 

Contribuições da FUP ao Plano de Negócios 
e Gestão 2015-2019 da Petrobrás

ATENDIMENTO DAS ASSESSORIAS
ASSESSORIA JURÍDICA

Direito Trabalhista e Previdenciário - Escritório Direito Social - Sede/POA - 

todas às 5ª feiras, das 15h30 às 18h. Plantão em Osório dia 24 e em Canoas dia 30

Direito Cível e Tributário - Escritório Costa & Advogados Associados - 

Sede/POA - todas as 6ª feiras, das 14h às 16h - Plantão em Osório, agende com a 

Secretaria do Sindicato - Plantão em Canoas dia 25, das 10h às 12h.

SERVIÇO SOCIAL
Assistente Social Marilene da Silva João - Na Sede/POA, todas às terças-feiras 

pela manhã, no horário das 8h30 às 12h e às quartas-feiras à tarde, das 14h às 

17h30min.

Desde 1998, os trabalhadores 
lutam contra o fator previdenciário, 
implantado por FHC. A medida reduzia 
os valores dos benefícios em até 40% 
para os homens e 50% para as 
mulheres. Desde então, os trabalhado-
res vêm buscando, ao menos uma 
alternativa que reduza os prejuízos im-
postos aos trabalhadores. Neste sentido 
surgiu a alternativa 85/95 construída 
numa mesa com a participação das 
centrais sindicais.

A nova fórmula foi vetada pela 
presidente Dilma, que publicou a 
Medida Provisória 676, sobre o cálculo 
para as aposentadorias na Previdência 
Social e adiciona uma fórmula progres-
siva a partir de 2017.

A fórmula 85/95 permite a 
aposentadoria integral (sem o corte do 
fator previdenciário) sempre que a soma 
da idade com o tempo de contribuição 
do segurado der 85 anos, para 
mulheres, ou 95, para homens.

Com a medida provisória 676, 
publicada dia 18 no Diário Oficial da 
União, o governo propôs uma fórmula 
progressiva, que começa a valer já a 
partir de hoje e considera o cálculo 
85/95, como ponto de partida.

A MP muda a fórmula para 86/96 
daqui a dois anos (2017) e para 87/97 
em 2019. A partir desse ano, a subida 

prevista na MP é de um ponto a cada 
ano até chegar a combinação 90/100 
em 2022. Ou seja: a soma da idade com 
tempo de contribuição terá de ser 90 
anos no caso das mulheres e de 100 
anos para os homens daqui a sete anos. 

Cabe agora ao Congresso Nacional 
analisar a medida provisória editada 
pelo governo e evitar que a progres-
sividade no cálculo das aposentadorias 
“acabe comendo” a fórmula 85/95. O 
Congresso tem três alternativas: derru-
bar o veto, mantê-lo e suprimir a regra 
da progressividade proposta pelo 
governou ou manter a regra 85/95 para 
quem já está no mercado de trabalhan-
do e definir a fórmula 90/100 para aque-
les que ainda vão começar a trabalhar.

Para os trabalhadores, o modelo de 

progressividade incluído na MP 676, não 
resolve as contas da Previdência Social e, 
entre 2017 e 2022, atrasará o acesso dos 
trabalhadores à previdência. Em nota, a CUT 
afirmou que “o modelo previdenciário não é 
só uma questão econômica é, principal-
mente, uma questão de projeto de país, da 
sociedade que queremos. Não existe um 
modelo definitivo e, sim, o modelo mais 
adequado, que requer um profundo debate 
sobre o seu financiamento”.

E afirma: “A CUT vai manter a 
campanha em defesa do 85/95, 
garantindo a aposentadoria integral a 
quem é de direito e vai manter as 
negociações para que o Brasil tenha uma 
Previdência viável, sustentável e justa. 
Quem trabalha para construir o Brasil 
merece uma aposentadoria digna!”.

FATOR PREVIDENCIÁRIO: REGRA 85/95 NAS MÃOS DO CONGRESSO


